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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA – UDESC 

CENTRO DE ENSINO DO ALTO VALE DO ITAJAÍ – CEAVI 





I – PROCESSO: Nº. 10871/2011
II – ORIGEM: CEAD – DG - DAD
III – INTERESSADO: IVAIR DE LUCCA
IV – ASSUNTO: 

Exposição de motivos, justificando a solicitação para incluir ajustes do Plano de Cargos e Salários da UDESC – LC 345/2006, de 07 de abril de 2006, referente ao Art. 16. A Inclusão da CLASSE DOCENTE SÊNIOR PLENO.

V – HISTÓRICO: 

1- Em 19 de junho de 2011, sete (07) servidores, representantes dos docentes ativos e inativos e da APA, encaminham ao Magnífico Reitor exposição de motivos com o objetivo de incluir ajustes no Art.16 e no ANEXO-V, da Lei Complementar Nº345/2006, folhas nº01 a 04.

2- Em 04 de agosto de 2011, o Pró-Reitor de Administração, Vinícius A. Perucci encaminha o Processo à PROPLAN para instrução técnica, verso da folha nº04.
3- Em 04 de agosto de 2011, o Pró-Reitor de Planejamento, Prof. Marcos Tomasi, encaminha o processo à Coordenadoria de Informações para providenciar a instrução técnica, verso da folha nº04.

4- Em 12 de agosto de 2011, o Pró-Reitor de Planejamento assina a instrução técnica e encaminha o processo para relato designando como Relator junto ao CONSAD o Prof. Dr. Arnaldo José de Lima, folhas nº06 e 07 e verso da folha nº04.

5- Em 17 de agosto de 2011, na reunião do Egrégio Conselho de Administração – CONAD é concedido vistas do Processo ao Conselheiro Jarbas José Cardoso, folha nº09.

6- Em 23 de setembro de 2011, o relator de vistas diligencia o Processo ao Pró-Reitor de Administração, para obter: a) a listagem dos docentes, ativos e inativos enquadrados no Nível IV pela Lei Complementar Nº039/1991 e 8332/1991; b) valores a serem pagos a cada docente, ativo e inativo, em caso de novo enquadramento com base na proposta de criação da Classe Docente Sênior Pleno; e, listagem dos docentes, ativos e inativos, que seriam reenquadrados na Classe Docente Sênior Pleno, verso da folha nº09.
7- Em 23 de setembro de 2011, o Pró-Reitor de Administração encaminha o Processo à PROPLAN para atender a solicitação de diligência, verso da folha nº09.

8- Em 30 de setembro de 2011, Pró-Reitora de Planejamento, Cecília Just Milanez Coelho assina resposta à diligência remetendo ao conselheiro de vistas todas as informações solicitadas, folhas nº10 a 29.

9- Em 10 de outubro de 2011, o relator de vistas analisa as informações recebidas e questiona a Pró-Reitora de Planejamento nos seguintes termos: ”qual a repercussão percentual deste reenquadramento em relação aos 75% estimados para comprometimento com pessoal, levando-se em conta o crescimento vegetativo da folha, novo concurso público de docentes, contratação de substitutos e o chamamento ainda de técnicos/as”, folha nº11.

10- Em 14 de outubro de 2011, a Pró-Reitora de Planejamento responde aos questionamentos e remete ao relator de vistas, folhas nº30 e 31.

11- Em 17 de outubro de 2011, o relator de vistas encaminha o Processo à Dra. Juliana - PROJUR para conhecimento e análise quanto a: “1 - pertinência legal do reenquadramento dos docentes Nível IV – Lei 8332/1991, hoje na classe sênior – Lei 345/2006, que Leo processo 10871/11 propõem nova classe docente pleno, ou seja, equivalência acadêmica de Doutor 1; e, 2 – orientação para eventualmente regularização dentro da lei o pedido objeto deste processo”, folha nº31. 

12- Em 09 de novembro de 2011, a PROJUR através da Advogada Tânia Caldeira de Andrada e Silva responde a consulta do relator através do Parecer Nº1125/2011, folhas nº32 a 43.
13- Em 27 de fevereiro de 2012 o Relator de Vistas emite sua análise e parecer, folhas nº44 e 45.

14- Em 29 de fevereiro de 2012, o Egrégio Conselho de Administração aprovou o parecer 

do relator de vistas, folha nº45.

15- Em 02 de março de 2012, o Presidente do CONSUNI designa este conselheiro para a relatoria da matéria, folha nº45.

VI – ANÁLISE; 

A matéria, objeto deste Processo, já tramitou neste egrégio Conselho Universitário com outro foco e 
que, agora nestes novos termos incorpora e atende orientação deliberada naquela oportunidade recomendando a criação de nova classe de docentes a ser inserida no Art. 16 e no Anexo-V da Lei Complementar Nº345/2006.
Ao deliberar por esta orientação, o CONSUNI, a época, entendeu não necessitar, com isto, de novo enquadramento ou reenquadramento, uma vez que os trinta e seis (36) docentes ainda em atividade e cento e cinqüenta e cinco (155) docentes já na inatividade, requerentes, (não considerados aqui os pensionistas de servidores docentes falecidos), não mudariam de nível, e sim e tão somente fariam migração horizontal para a nova Classe Docente Sênior Pleno (objeto deste processo). 
Aqui vale destacar e considerar a grande omissão no texto do Decreto Nº345, de 07/04/2006, ao não caracterizar, em nenhum de seus artigos, a atual Classe Docente Sênior, que estranhamente, mais adiante, no documento, aparece na tabela do Anexo V, como Classe com vinte (20) níveis.
Estranho ainda, não constar no Anexo III do documento, a denominação da referida classe com suas respectivas atribuições já que não são poucos os professores nela enquadrados e que estão desenvolvendo diversas atividades nos Centros de lotação. 
Desta forma a questão que se põe não é simplesmente a de criar ou incluir a nova Classe Docente Sênior Pleno e sim, caracterizá-la integralmente no texto da norma legal, mesmo que nela não ocorram novos ingressos de docentes. 
Com esta medida, ao migrarem da Classe Docente Sênior para a Classe Docente Sênior Pleno, os docentes permanecem no mesmo nível que estão atualmente, permitindo-se, no entanto, que o Docente Sênior Pleno, ainda em atividade, possa ter condições de progredir na carreira dentro desta nova classe, até sua aposentadoria ou até o último nível dela.
Notável e digno de destaque o trabalho meticuloso desenvolvido pela PROPLAN, PROAD e das duas relatorias no CONSAD.

Com propriedade o relator original daquele Conselho Superior, Prof. Dr. Arnaldo José de Lima, apresentou toda a análise do impacto orçamentário e financeiro no cálculo do percentual de comprometimento das receitas com as despesas de pessoal da UDESC.

Neste particular quero destacar o trabalho elucidador do relator de vistas daquele órgão colegiado, Prof. Dr. Jarbas José Cardoso, que ao diligenciar o Processo, num primeiro momento, ao Pró-Reitor de Administração buscou obter:

a) “A listagem dos docentes (ativos e inativos) enquadrados no nível IV pela Lei Complementar nº039/1991 e 8332/1991;

b) Valores a serem pagos a cada docente (ativo e inativo), em caso de novo enquadramento com base na proposta de criação da Classe Docente Sênior Pleno;

c) Listagem dos docentes (ativos e inativos) que seriam reenquadrados na Classe Docente Sênior Pleno”. 
Num segundo momento à Dra. Juliana/PROJUR, para conhecimento e análise quanto:
“1- pertinência legal do reenquadramento dos docentes Nível IV – Lei Complementar 8332/1991, hoje na classe sênior – Lei 345/2006, que pelo processo 10871/11 propõem nova classe docente pleno ou seja equivalência acadêmica de Doutor;
2- orientação para eventualmente regularização dentro da lei o pedido objeto deste processo”.

O relator de vistas consubstanciou sua bem pautada análise, da qual permitimo-nos transcrever toda a parte final, que assim versa:

“Como já apurado caso seja aprovada a proposta, o valor correspondente ao pagamento dos docentes requerentes, representará o impacto financeiro na receita da UDESC equivalente a 1,333786%, para o ano de 2012, representando 70,0070% em despesa de pessoal, de forma que não haverá desequilíbrio na receita orçamentária da UDESC, segundo instrução técnica da PROPLAN (fl.30).

No concernente à dúvida suscitada que motivou o pedido de vistas, pela cristalina clareza dos fatos trazidos para análise, que a matéria merece reflexão a respeito do resgate da injustiça praticada quando da implantação do novo Plano de Cargos e Salários.
Ora, é princípio assente que o advento de novas regras, não pode permitir que instituição empregadora estabeleça novas regras, com substanciais mudanças, trazendo prejuízos incomensuráveis aos seus funcionários, notadamente, quando se sabe que a época de acesso, o curso de graduação era a titulação máxima para o ingresso na instituição universitária.
De forma que ao ser editado o Plano de Cargos e Salários, deveria ter sido pensado alguma forma de contemplar os professores não portadores dos cursos hoje exigidos – Doutor, Pós-doutorado e Mestrado, já que à época, raramente os docentes eram detentores de tais titulações, hoje exigidas nas instituições universitárias para ingresso à carreira docente.
Em que pese os argumentos contrários a pretensão esposada na petição preambular, o pedido merece acolhimento, primeiro para resgatar a injustiça praticada contra os docentes irresignados; segundo, porque estudo da PROPLAM atesta que a receita orçamentária da UDESC não desequilibrará o seu orçamento.”

Senhor Presidente, senhoras conselheiras e senhores conselheiros, a proposta aqui contemplada neste Processo Nº10871/2011, pacifica a matéria que já fora do entendimento deste Conselho Universitário. Não agride o atual Plano de Cargos e Salários da UDESC, pelo contrário, resgata para a produtividade um conjunto de professores ainda na ativa e recompõe aos professores inativos (listados no processo) o seu devido direito.

Respaldado nas duas brilhantes relatorias do CONSAD e no transparente trabalho da PROAD e PROPLAN na manipulação correta dos dados e índices, este relator tem clareza cristalina do mérito da matéria. 
Neste sentido recomendo sua aprovação, acolhendo na plenitude a proposta apresentada pelos requerentes às folhas nº 03 e 04 do processo, procedendo-se as seguintes alterações:

I – No art.5º, incluir o inciso VII – Docente Sênior Pleno (em extinção). 
II - No Art. 16, da Lei Complementar Nº345/2006, incluir o Inciso V e seu parágrafo único no mesmo Art.16, nos seguintes termos: “Para a classe Docente Sênior Pleno, o docente da Classe Sênior, que havia sido enquadrado no Nível IV e referências em janeiro de l993, decorrente dos critérios estabelecidos nas leis complementares 39/1991 e 8332/1991, conforme coluna da Classe Docente Sênior Pleno, constante do Anexo V da presente Lei Complementar Nº 345/2006, permanecendo o mesmo nível de reenquadramento e progressão atingidos até a presente data. Parágrafo único. As atribuições do Docente Sênior Pleno são as mesmas constantes do Anexo III, desta Lei Complementar, para Docente Sênior, Professor Auxiliar ou Professor Assistente, respeitada a titulação.”;
III - Alterar o Anexo V da Lei Complementar Nº 345/2006, conforme folha nº 04 do processo, corrigindo-se o erro de digitação no Nível 10, daquela tabela, onde se lê na primeira coluna: 27,147, leia-se: 22,632. 
VII – VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto somos de voto favorável a criação da Classe Docente Sênior Pleno, recomendando-se que se procedam às alterações pertinentes e acima citadas, Art. 5º, Art. 16 e Anexo V, da Lei Complementar Nº 345/2006.
----------------------------------------

            Prof. Dario Nolli 
                 Relator

VIII – DECISÂO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, EM REUNIÃO DE....../...../..... .

-------------------------------------------
             Presidente
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